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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 3772/2023 

DE: 13 de setembro de 2023 
GUICHÊ: 32.853/2023 

 
Araraquara, 19 de SETEMBRO de 2023. 

 
 
Vimos, através deste, tendo em vista impugnação interposta pela empresa BK 

INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, em relação ao Pregão Presencial cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMA AUXILIO 
ALIMENTAÇÃO POR MEIO DE CARTÃO ELETRÔNICO INDIVIDUALIZADO COM FORNECIMENTO 
MENSAL PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARARAQUARA/SP, CONFORME DESCRIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO PRESENTE EDITAL, expor o que segue: 
 

1. DOS FATOS  

A Representante é empresa que atua no ramo de fornecimento de Cartão Alimentação e 

Refeição, com ampla experiência na prestação de serviços à órgãos públicos, participando 

ativamente de processos licitatórios. Tomou conhecimento que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARARAQUARA DO ESTADO DE SÃO PAULO publicou Edital cujo objeto é “O objeto deste PREGÃO 

PRESENCIAL é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE IMPLANTAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMA AUXILIO 

ALIMENTAÇÃO POR MEIO DE CARTÃO ELETRÔNICO INDIVIDUALIZADO COM FORNECIMENTO 

MENSAL PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARARAQUARA/SP, CONFORME DESCRIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO PRESENTE EDITAL.”  

Contudo, referido edital contém exigências que inviabilizam a competição no certame, bem 

como infringem diversos princípios e leis que regulam as contratações públicas, conforme será 

amplamente demonstrado a seguir.  

2. DA VEDAÇÃO A TAXAS NEGATIVAS  

 

O edital do certame em epígrafe estabelece que as empresas participantes da licitação não 

poderão ofertar taxas de administração negativa para o órgão público, de modo a cercear a 

competitividade, e a busca pela proposta mais vantajosa por parte da Administração Pública. 

Vejamos:  

 

“A proposta a ser selecionada como a mais vantajosa é aquela que 

atender ao critério de MENOR PREÇO GLOBAL - MENOR TAXA 

ADMINISTRATIVA (não sendo aceita taxa negativa).”  
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Logo, como é óbvio perceber, não é possível que a Municipalidade utilize o critério de julgamento 

MENOR PREÇO sem permitir que as empresas ofertem taxas negativas, já que o menor valor só 

poderia ser conseguido por meio de valores que representam descontos sobre o valor global. 

Como se sabe, é de praxe que nas licitações para fornecimento de vale alimentação e/ou refeição 

haja a oferta de taxas negativas, já que é a melhor forma que as empresas do ramo encontraram 

para poder disputarem o melhor preço para a Administração. Isso, contudo, não importa dizer 

que a proposta ofertada pela empresa seja inexequível, já que as empresas que gerenciam tais 

cartões possuem outras formas de auferir lucros durante a execução do contrato, como, por 

exemplo, a taxa de administração cobrada dos estabelecimentos credenciados, ou a custódia dos 

valores transacionados.  

Logo, temos que a taxa negativa, além de não importar proposta inexequível, importa desconto 

à Administração Pública, o que privilegia o orçamento público, já que a Administração Pública 

está economizando dinheiro público que é gasto com seu pessoal.  

Nesse sentido, temos privilegiado também princípio da economicidade, inerente às contratações 

públicas, que tem como finalidade precípua o resguardo dos cofres públicos, devendo a 

Administração buscar sempre economizar o máximo ao realizar suas contratações.  

Ademais, como já é possível deduzir, sem que seja possível a oferta de taxas negativas, 

Administração Pública está licitando à revelia dos princípios que norteiam as contratações 

públicas, notadamente ao princípio da busca pela proposta mais vantajosa, já que a contratação 

sem taxas negativas não leva nenhuma vantagem à Administração.  

Sobre a busca pela proposta mais vantajosa, o Nobre Doutrinador Marçal Justen Filho, que nos 

ensina:  

A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse geral por 

meio da execução do contrato. A maior vantagem configura-se pela conjugação de 

dois aspectos interrelacionados. Um dos ângulos relaciona-se coma prestação a ser 

executada por parte da Administração, o outro se vincula à prestação a cargo do 

particular. A maior vantagem apresentasse quando a Administração assumir o dever 

de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obriga a realizar a melhor e 

mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A 

maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a 

administração pública. 

 Para registrar, consignamos o art. 3º da Lei nº. 8.666/93 que elenca os princípios que a 

Administração Pública deve pautar suas contratações.  

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.  
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Além disso, é óbvio que a vedação de taxas negativas frusta o caráter competitivo da licitação, 

infringindo o §1º, I, do art. 3º da Lei nº. 8.666/93. In verbis:  

§ 1º É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 

caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no 

art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;  

Com a impossibilidade de serem ofertadas taxas negativas, todas as empresas que forem 

participar do certame ofertaram taxa de 0% (zero por cento), o que levará ao empate de todas 

as empresas. 

Não é só isso, já que, ao arrepio da competição da competitividade da licitação, a mesma será 

resolvida por sorteio, conforme determina o §2º, do art. 45, da Lei nº. 8.666/93, já que todas as 

empresas cumprem os requisitos do §2º do art. 3º do mesmo diploma legal.  

Note, Nobre Julgador, o perigo em que se encontram as licitações do ramo de vale 

alimentação/refeição, sob o risco de, por um sorteio, o objeto da presente licitação seja entregue 

a qualquer empresa aventureira no ramo de gerenciamento de cartões, o que coloca em risco 

não só a execução do contrato e o benefício dos servidores municipais, mas também o próprio 

erário público, que deveria ser privilegiado com a licitação, e, principalmente, o comércio local, 

que corre o risco de se ver numa situação de prejuízo caso a licitação seja entregue a uma 

empresa sem expertise e seriedade necessária para a execução do objeto.  

Apenas por isso já possível perceber que a licitação sem a possibilidade de ofertas de taxas 

negativas não traz nenhuma vantagem para a Administração Pública, e ainda viola diversas 

disposições previstas na Lei Geral de Licitações. Mas não é só isso.  

A licitação em epígrafe traz como justifica para a vedação de taxas negativas a legislação que 

entrou em vigor no ano de 2022, qual seja, Lei nº. 14.442/2022, oriunda da Medida Provisória 

1.108/2022, que estabelecer novas regras para a concessão de vale alimentação para 

trabalhadores que são regulados pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.  

Em seu art. 3º, a Lei nº. 14.442/2022 estabelece que: 

 Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-

alimentação de que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber:  

I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado;  

Contudo, como é possível extrair do próprio diploma legal, que foi promulgado para alterar a 

CLT, NÃO PODE, EM NENHUMA HIPÓTESE, SER APLICADO AO FUNCIONALISMO PÚBLICO. 
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Isto porque é óbvio que as disposições aplicáveis ao setor privado, regulado pela CLT, são 

completamente diferentes do que as disposições aplicáveis ao setor público, já que o orçamento 

utilizado para custear os valores pagos a título de vale alimentação a servidores faz parte do 

orçamento público, que por essência deve ser preservado, e tem regras específicas e princípios 

que visam a sua proteção e a sua máxima economia.  

O art. 70, da Constituição da República estabelece como um dos princípios que regulam o 

orçamento o princípio da economicidade. Vejamos:  

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 

quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 

e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 

controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.  

É incipiente dizer que o princípio da economicidade se relaciona verticalmente com o princípio 

da vantajosidade da proposta para a Administração Pública, de modo que o Administrador 

Público não deve se distanciar em buscar, na licitação, uma proposta que dê economia ao órgão 

público, possibilitando a vantagem.  

Ademais, é importante salientar de forma veemente que a taxa negativa no mercado de vale 

alimentação/refeição não significa, de maneira alguma, que o serviço não será prestado com a 

eficiência que se espera, já que, como dito anteriormente, as empresas possuem diversas outras 

formas para auferir lucros durante a execução contratual, além de sempre poderem expandir o 

seu mercado de atuação. Logo, isso significa desmistificar o que é colocado na Exposição de 

Motivos – EM da Lei nº14.442/2022, já que não há nenhuma comprovação real de que as 

empresas que gerenciam os cartões vale alimentação/refeição vão “equilibrar a ‘perda’ exigindo 

altas taxas dos estabelecimentos comerciais credenciados”.  

Para conhecimento, deixamos o item 19 da EM:  

19. Outra consequência adversa do modelo de arranjos de pagamento no 

âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador é a possibilidade de 

concessão de taxas negativas ou deságio, pelas empresas emissoras dos 

vales refeição e alimentação, às pessoas jurídicas beneficiárias que recebem 

isenção tributária para implementar programas de alimentação a seus 

trabalhadores. Essa prática deturpa a política pública ao beneficiar 

duplamente as empresas beneficiárias. Ao conceder taxas negativas às 

pessoas jurídicas beneficiárias, as empresas facilitadoras de aquisição de 

refeições e gêneros alimentícios equilibram essa “perda” exigindo altas 

taxas dos estabelecimentos comerciais credenciados, que de fato proveem 

a alimentação. Os trabalhadores, por sua vez, que deveriam ser os maiores 

beneficiários da política pública, se viram deslocados para a margem da 

política, enquanto as pessoas jurídicas beneficiárias ocupam o centro dela, 

ao ser beneficiado duplamente, com a isenção do imposto de renda e com 

as taxas de deságio concedidas pelas facilitadoras contratadas.  
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Em primeiro lugar, é importante deixar consignado que as disposições que são veiculadas na 

referida Lei têm o objetivo de atingir as empresas que compõem o setor privado, ou seja, que 

são beneficiadas do Programa de Alimentação do Trabalho – PAT, para que as mesmas não 

tenham um duplo benefício.  

Ainda, no âmbito da Administração Pública, a ampla maioria dos órgãos públicos não são 

beneficiadas do PAT, de modo que, assim sendo, não são duplamente beneficiadas em 

detrimento do beneficiário, pelo contrário, está sendo beneficiada com a taxa negativa, o que é 

justamente a pretensão da licitação e busca pela melhor proposta.  

Ademais, por óbvio, tal medida não poderia alcançar o setor público, já que um duplo benefício 

aos órgãos públicos seria notadamente benéfico, o que privilegiaria todo o arcabouço legal, 

jurisprudencial e doutrinário do ramo administrativista, que está sempre em busca de 

estabelecer que a Administração Pública esteja em busca de conseguir vantagens quando for 

realizar suas contratações.  

Além disso, não possui comprovação fática o argumento trazido na referida EM de que os 

servidores ficam à margem da política, e acabam sendo prejudicados com um eventual aumento 

de preços dos produtos no estabelecimento comercial. Isso é muito claro já que não há redução 

dos valores quando o estabelecimento deixa de transacionar com cartões vale 

alimentação/refeição, ou seja, o aumento ou redução dos valores dos alimentos ou produtos 

necessários ao atendimento do trabalhador não está relacionado com o fato de o comércio 

transacionar ou não com a empresa gerenciadora de cartões.  

Até porque, comumente todos os estabelecimentos comerciais realizam transações com cartões 

de débito e crédito, o que, se levássemos em conta este argumento, os valores dos produtos 

também seriam elevados, já que no meio de pagamento via cartões de crédito e débito envolvem 

diversas empresas, e cada uma cobra altas taxas dos estabelecimentos, já que há um banco para 

o dinheiro ser alocado, uma empresa para a máquina de cartões, uma empresa para gerenciar 

tais valores.  

Ou seja, não tem azo na realidade fática o argumento de que os estabelecimentos repassam para 

os consumidores eventuais taxas que as empresas gerenciadoras de cartões vale 

alimentação/refeição cobram para utilizarem seus sistemas, já que o comércio realiza transações 

com cartões de outras bandeiras e que também realizam a cobrança de taxas, e a mesma será 

cobrada com ou sem o deságio para a Administração Pública, o que faz com que caia por terra 

todo o argumento que visa impossibilitar descontos ao órgão.  

Portanto, diante de tudo o que foi exposto acima, fica nítido que as disposições contidas na Lei 

nº. 14.442/2022 não pode servir como base para determinar a vedação de taxas negativas no 

setor público, já que é objetivo intrínseco da Administração Pública economizar nas suas 

contratações e permitir a competitividade entre as empresas, o que não é possível no caso de 

vedação a taxas negativas. 
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Assim como não há qualquer prejuízo aos beneficiários dos cartões, que, inclusive, poderiam ser 

beneficiados de outras formas, já que a Administração Pública, no uso de sua discricionariedade, 

pode estipular que as empresas disputem a licitação com o maior retorno financeiro ao servidor, 

como forma de bonificação no cartão vale alimentação/refeição, ou cash back, que seria o 

retorno de parte do valor da compra para o cartão do beneficiário, como passamos a demonstrar 

a seguir.  

3. DA POSSIBILIDADE DE BONIFICAÇÃO PARA OS SERVIDORES 

 

Como é amplamente sabido, com a chegada do século XXI, adveio um imenso avanço 

tecnológico, que proporcionou a todos novas formas de realizar atividades que antes eram 

realizadas de maneira manual ou com a necessidade de um papel em formato físico. 

Uma das novas formas de se fazer as compras, então, foi a ampla dominância de cartões, 

notadamente cartões de débito e crédito, que todos usamos em larga escala, sendo que, tal 

modalidade oferece comodidade e segurança que dinheiro em espécie vem sendo deixado de 

lado em diversas ocasiões, como por exemplo, o pagamento de salário a funcionários, que é feito 

via depósito em conta, na grande maioria das vezes. Isso não é diferente do que ocorre com o 

vale alimentação/refeição, que com sua chegada a um status de direito a ser concedido aos 

trabalhadores para se alimentar, seja em restaurantes, como uma refeição pronta, seja em 

supermercados, com os alimentos in natura, o valor do benefício deixou de ser pago em dinheiro, 

e deixou de ser depositado na mesma conta em que o empregador comumente paga o salário 

do empregado.  

Até porque, por determinação legal da CLT, em seu art.457, §2º, caso o benefício fosse pago em 

dinheiro, faria com que o benefício deixasse de ser uma verba indenizatória e passasse a ter 

status de verba salarial, o que faria a ser refletida em todos os outros rendimentos do 

empregado.  

Desse modo, grande parte das empresas privadas procuram empresas que gerenciam cartões 

de vale alimentação/refeição, para viabilizar o pagamento do auxílio alimentação aos seus 

funcionários.  

O setor público também não ficou de fora dessa toada, de modo que todos os entes da 

federação, incluindo as empresas estatais, promovem licitações para que empresas que 

gerenciam tais cartões possam fornecer seus serviços aos servidores/empregados.  

Obviamente, há de se destacar as especificidades que permeiam o setor privado e o público, 

sendo que no setor privado o que se busca é a preservação do patrimônio público, buscando a 

proposta mais vantajosa, viabilizando competição entre as empresas, de modo que haja 

economicidade na prestação dos serviços.  

Nesse ínterim, como ocorre no caso em epígrafe, diversos órgãos públicos estão promovendo 

licitação sem que haja a possibilidade de as empresas participantes possam oferecem taxas 

negativas, sob o argumento de que estão abrangidas pela novel legislação que alterou 

dispositivos da CLT, mesmo sabendo que as disposições da CLT não podem ser aplicadas ao setor 

público, já que foram feitas, em sua essência, para serem aplicadas ao setor privado, de modo 
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que algumas de suas disposições contrariam a legislação aplicável ao setor público, notadamente 

ao da economicidade.  

Contudo, visando uma nova maneira para que as empresas do ramo de fornecimento de vale 

alimentação/refeição possam disputar as licitações, ofertando vantajosidade aos servidores 

públicos, que são os maiores beneficiários do vale alimentação/refeição, sem que haja qualquer 

violação tanto a novel legislação quanto a legislação pretérita, respeitando-se as disposições do 

que determina o direito público, é possível que haja a modalidade de julgamento por meio de 

MAIOR RETORNO ECONÔMICO AO BENEFICIÁRIO.  

Expliquemos. Como foi abordado no início desta explanação, as novas formas de pagamento 

trazidas com o avanço tecnológico permitem que as empresas que gerenciam o valor a ser 

depositado para os servidores forneçam benesses a seus usuários, seja como uma adição nos 

valores pagos pelo órgão, seja em forma de cash back, ou seja, de retorno de parte do valor pago 

ao próprio cartão do servidor. Isso faria com que as empresas que participam das licitações com 

a finalidade de fornecer vale alimentação/refeição possam disputar o MAIOR RETORNO 

ECONÔMICO AO PRÓPRIO SERVIDOR PÚBLICO, que, ao fim e ao cabo, é o principal sujeito de 

todo o imbróglio que permeia a referida discussão. Para exemplificar, caso a Administração 

Pública efetue o pagamento de R$500,00 (quinhentos reais) ao servidor, a empresa participante 

da licitação poderia oferecer taxa de retorno econômico com base no valor pago ao próprio 

servidor, ou seja, o julgamento seria feito pelo MAIOR RETORNO ECONÔMICO.  

No exemplo descrito acima, caso a empresa licitante oferte 5% (cinco por cento), o valor de 

retorno econômico ao servidor será de R$25,00 (vinte e cinco reais), o que faria com que o 

benefício do servidor chegasse em R$525,00 (quinhentos e vinte e cinco reais), proporcionando 

ao servidor a possibilidade de ser beneficiado com a licitação, motivando-o, sem que isto custe 

mais aos cofres público, havendo nítida economicidade à Administração, competitividade na 

licitação, e busca pela melhor proposta. Note, Nobre Julgador, que sem a possibilidade de que 

haja ofertas taxas negativas, essa seria a melhor forma para que a Administração Pública usufrua 

de algum benefício ao promover a referida licitação, já que, frisa-se, não haverá alteração no 

valor dos produtos, como já abordado no tópico antecedente, casa eventualmente ocorra tal 

situação, o que não se acredita que irá ocorrer, O SERVIDOR FICARÁ RESGUARDADO, JÁ QUE 

ESTARIA TENDO UMA BONIFICAÇÃO NO VALOR DE SEU BENEFÍCIO. 

Exemplificando, o servidor público ficará protegido caso ocorra a situação de o comerciante 

repassar o valor da taxa para os produtos, o que, repita-se, não acredita que se ocorre, já que 

não se vislumbra o fato de que os produtos aumentam de preço pelo simples fato de o 

comerciante passar a transacionar com os cartões da empresa fornecedora de vale 

alimentação/refeição.  

Em verdade, é imperioso dizer que tal modalidade seria a mais adequada para se promover a 

licitação, visto que o real destinatário dos serviços seria amplamente beneficiado com a 

possibilidade de ter algum retorno econômico dos valores a serem pagos pelo órgão, de modo 

que a finalidade precípua da licitação seria amplamente alcançada. Ademais, em sendo feita 

dessa maneira, não há como se mencionar a violação de qualquer lei vigente, já que a taxa de 

administração para o órgão público sempre será de 0% (zero por cento), de modo que a taxa em 

disputa seria a de MAIOR RETORNO ECONÔMICO PARA O BENEFICIÁRIO.  
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Exemplificou seus argumentos, colacionando como anexo a esta impugnação o edital de licitação 

promovido pelo Serviço Municipal Autônomo de Água e Esgoto de São José do Rio Preto/SP – 

SeMAE, qual seja, Pregão Eletrônico nº. 59/2023, cujo objeto é exatamente o mesmo da licitação 

ora impugnada, em que o critério de julgamento é exatamente o que está sendo aqui retratado, 

com taxa zerada ao órgão. 

Em 2022, o Município de Manduri já havia adotado a mesma forma de julgamento para as 

licitações de fornecimento de vale alimentação de seus servidores, que também anexando a essa 

impugnação, assim como a ata da sessão pública. 

Perceba, Nobre Julgador, que a licitação ocorreu com o julgamento sendo a maior bonificação 

ao servidor, de modo que a empresa que se sagrou vencedora ofereceu o valor de R$35,95 (trinta 

e cinco reais e noventa e cinco centavos) de bonificação para o servidor, isto significa que, além 

do depósito comumente feito pela Administração Pública ao cartão do servidor, a empresa 

gerenciadora irá acrescentar o valor vencedor aos cartões, de modo a beneficiar o servidor 

público.  

Assim, fica claro que, em caso de permanecer a vedação quanto a taxas negativas, a 

Administração tem outras formas de promover a licitação que ofereça vantagens aos servidores, 

de modo evitará que a licitação seja decidida por meio de sorteio, dando real competitividade 

ao certame, possibilitando economia aos cofres públicos, em observância à economicidade, e 

buscando, sempre, a maior vantajosidade nas licitações. 

Portanto, diante de todo o exposto, requer-se que, em caso de não retificação do edital para 

possibilitar as taxas negativas, para que o mesmo seja retificado para prever a modalidade de 

julgamento acima descrito, sendo as propostas julgadas conforme o maior retorno econômico, 

ou maior bonificação para o servidor.  

Recebemos a presente Impugnação para conhecê-la, visto que tempestiva. 

A priori, importante tecermos alguns comentários. 

Deve ser registrado que, com o advento da Lei Federal n.º 14.442, de 02 de 

setembro de 2022, há vedação ao empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento 

do auxílio-alimentação, exigir ou receber qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos 

sobre o valor contratado. 

Mesmo considerando teses jurídicas de que a Administração Pública não se 

enquadraria nesta vedação, em razão de não ser beneficiada pelas isenções trazidas pelo PAT ao 

imposto sobre a renda, a exposição de motivos da Lei Federal deixa claro que “os trabalhadores, 

por sua vez, que deveriam ser os maiores beneficiários da política pública, se viram deslocados 

para a margem da política, enquanto as pessoas jurídicas beneficiárias ocupam o centro dela, ao 

ser beneficiado duplamente com a isenção do imposto de renda e com as taxas de deságio 

concedidas pelas facilitadoras contratadas.” 

(https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2186077&filena

me=MSC+120/2022). 
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Isso significa que, a Administração Pública, ao ser beneficiada pela taxa de desconto, 

mesmo não colhendo os benefícios relacionados ao Imposto sobre a renda, impõe tal ônus ao 

seu empregado que, segundo a exposição de motivos da lei, coloca o trabalhador à margem da 

política que foi instituída em seu benefício. 

Portanto, não há que se falar em inaplicabilidade da Lei 14.442/2022. 

Nesse ponto, há claro equívoco da impetrante vez que a Prefeitura de Araraquara 

conta cm funcionários celetistas. 

Em segundo lugar, não há que se falar em desvirtuação de critério de julgamento 

ou desempate. Isto poque não se pode deixar de considerar que é possível a apresentação de 

propostas com cobrança de taxa de administração positiva, de tal sorte que não necessariamente 

haverá sempre propostas com taxa zero. Além disso, não há que se falar de desvirtuação de 

critério de julgamento à medida em que eventual desempate ocorrerá apenas se houver empate, 

nos termos do edital. 

De mais a mais, não se tem notícia de nenhuma declaração de inconstitucionalidade 

da Lei Federal nº 14.442/2022 ou mesmo de suspensão da eficácia do disposto relativo à vedação 

de oferta de benefício de alimentação com qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos 

sobre o valor contratado. 

Face ao exposto, nega-se provimento à impugnação interposta, mantendo o edital 

em todos os seus termos. 

 

 

DANILO DE SOUZA JARDIM 
Coordenador Executiva de Licitação,  

Compras, Contratos e Parcerias 
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Gerente de Licitação 

 

 

 

 

  


